Debate Nacional sobre Educação
“Como vamos melhorar a educação nos próximos anos?”

Contributo da Faculdade de Direito da Universidade do Porto

1. A Universidade – e as Faculdades, suas unidades orgânicas, mas que não se pode olvidar terem igualmente uma radical autonomia – tem uma ligação incindível a uma determinada área geográfica.

Esta convicção tem sido por exemplo formulada na seguinte definição da Missão da Universidade do Porto: “A Universidade do Porto pretende ser reconhecida como uma referência nacional e internacional, quer ao nível da educação, quer ao nível da investigação cientifica e da criação cultural, e como um parceiro privilegiado do desenvolvimento de Portugal, da Europa e do Mundo” e resulta clara dos próprios planos de desenvolvimento 1993/99 e 2000/2004.

Ora, esta Universidade do Porto está organizada num conjunto de unidades orgânicas criadas com um objectivo definido (o ensino de uma licenciatura, regra geral). A tendência para o isolamento das unidades poderá ter sido influenciada, também, por algumas tendências corporativistas, tendo indiscutíveis vantagens e desvantagens. De entre as vantagens é de referir a maior aproximação e identificação entre o docente e a licenciatura em que ensina. De entre as desvantagens saliente-se essencialmente a duplicação de recursos, talvez não muito notada no caso do Direito enquanto licenciatura, atento o facto de ser normalmente tido como um “curso de papel e lápis”, e que desde logo a Faculdade de Direito ensaiou reverter quando, desde o seu primeiro ano de funcionamento, abriu as suas portas a docentes de outras Faculdades, cultores de outras ciências. Mas a nível pós graduado é clara a necessidade de cooperação e articulação, sendo arriscada a excessiva especialização. É que a especialização se processa ao nível da informação – muitas vezes em sede de ensino pós-graduado – devendo a formação de base ser de banda ou espectro largo. 

2. Sucede no entanto que a criação indiscriminada de pós graduações – conferentes ou não conferentes de graus - mais não é muitas vezes do que forma engenhosa de obviar a escassez de receitas, directamente decorrente do problema de financiamento.

A análise desta questão tem-se centrado muitas vezes mais nos efeitos do que nas causas, sendo incompreendida pela opinião pública – e analistas especializados, e mesmo pelos sucessivos Governos - o facto de as universidades sofrerem de subfinanciamento crónico. Esta situação - mormente em momento de radicais alterações – tem efeitos gravosos. 
De facto, a desejabilidade das receitas próprias – que desde logo se confronta com possibilidades diversas consoante os tipos de cursos em causa e respectivas vocações - não pode transformar as Universidades e seus professores “numa espécie de caixeiros-viajantes, com um catálogo debaixo do braço, tendo em vista a angariação de fundos. A universidade tem uma missão fundamental: ensinar e investigar”, como em tempos clarividentemente comentava Adriano Pimpão, à data presidente do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas.

Inevitavelmente, perguntar-se-á se deve aumentar a contribuição das famílias e dos alunos para os custos do ensino superior. Mas o eventual aumento das propinas – mesmo que justo – não é suficiente ou porventura sequer significativo, para elevar o actual nível de financiamento dos estabelecimentos de ensino superior até níveis mínimos de autosuficiência.

Esta tem que ser uma opção estratégica do Estado. Acresce que não pode legitimamente defender-se a diminuição do financiamento das universidades a par com investimentos astronómicos em “investigação”, certamente desejáveis, mas que não podem deixar de partir precisa e primeiramente dos núcleos universitários como centros de excelência.

Como escrevia no Diário de Notícias de 3.11.2002, Novais Barbosa – à data Reitor da Universidade do Porto – o facto de o financiamento das instituições públicas de ensino superior se processar com base no chamado orçamento padrão, resultante da aplicação de uma fórmula matemática “exige, em contrapartida, e como é óbvio, a satisfação de compromissos assumidos pelos governos, onde se incluem:
- a necessidade de atribuição de dotações que garantam, pelo menos, as condições mínimas de funcionamento das instituições (...);

- a necessidade de atribuição de um acréscimo das dotações para fazer face às revalorizações salariais que não são conhecidas quando os orçamentos são estabelecidos;
- a necessidade de que os orçamentos atribuídos por aplicação da fórmula não sofram novos cortes no decorrer do ano;
- a necessidade de que quaisquer dotações concedidas para fazer face a eventuais dificuldades respeitem a distribuição equitativa entre todas as instituições traduzida pela fórmula de financiamento.”

3. É importante perceber a Universidade – e as Faculdades, uma vez mais - com uma cultura de serviço muito própria e extraordinariamente arreigada na tradição societária da cidade, sempre se privilegiaram, por outro lado, mecanismos específicos de barometrização e de observatório permanente quer da qualidade interna da instituição e das respectivas unidades orgânicas, quer da qualidade dos serviços prestados à comunidade directamente por tais entidades ou pelos graduados que dela emanam.

Em especial, acentue-se o ineditismo de existir na Universidade do Porto uma vice-reitoria essencialmente dedicada à questão da qualidade, que tem tido o apoio do CIPES – Centro de Investigação de Políticas do Ensino Superior –, uma estrutura da Fundação das Universidades Portuguesas sediada em Matosinhos.

Ora recorde-se que o referido CIPES apresentou um estudo intitulado Previsão da evolução do número de alunos e das necessidades de financiamento do Ensino Superior – 1995 a 2005. São autores do estudo Alberto Amaral e Pedro Teixeira, investigadores do CIPES.

Os resultados apontam claramente para a diminuição da procura do ensino superior, que terá efeitos desiguais sobre a estrutura do ensino superior. De facto, quando se consideram as preferências dos alunos, “o ensino universitário público destaca-se largamente como a escolha prioritária, seguido muito atrás pelo politécnico público (o qual apresenta uma ligeira vantagem sobre o ensino superior privado). A pressão maior incidirá, pois, sobre este último. Mas não está imune o ensino universitário público.

Tendo em conta esta realidade e tendo ainda em conta a alteração dos paradigmas de ensino e aquisição de competências parece inevitável questionar a dualidade entre instituições de ensino superior universitário e politécnico. Trata-se de racionalizar o sistema, evitando concorrências estéreis, proliferação de cursos idênticos ou similares na mesma área geográfica, a distinção entre os níveis de qualificação mínima para a docência num e noutro tipo de instituição, a continuidade do funcionamento dos cursos com numerus clausus elevados e sem mercado de trabalho.


Para além dessa questão, parece ainda indispensável a monitorização não só do número de instituições como do número de cursos disponibilizados – no sentido aliás recentemente adoptado pelo MCES, mas que não pode deixar se ser temperado com uma atenção específica a alguns sectores de ponta que não podem ser prejudicados em virtude da fixação de genéricas regras cegas.

4. No que diz respeito à internacionalização, a “estratégia de Lisboa”, como vulgarmente ficou conhecida, tem como objectivo tornar os sistemas de ensino e formação europeus numa referência mundial de qualidade, apelando para isso mesmo à introdução de mecanismos que assegurem a transparência de diplomas e qualificações, nomeadamente através da promoção de acções semelhantes às da Declaração de Bolonha em 1999, mas adaptadas ao domínio do ensino e da formação profissionais.

A declaração conjunta que data de 1999, a aplicar em 2010, exprimiu um compromisso de caminhar para um sistema de acessível leitura e fácil comparabilidade, baseado em dois ciclos, usando um sistema de créditos comum, com estímulos para promover a mobilidade, e projectando-se em consequência um espaço comunitário de ensino superior.

A própria declaração de Bolonha acentua a necessidade de “conseguir a breve trecho, em todo o caso, na primeira década do terceiro milénio “a promoção da mobilidade, ultrapassando obstáculos ao efectivo exercício da livre mobilidade, com particular atenção aos estudantes (...), aos professores, investigadores e pessoal administrativo (...). Ao assegurar a compatibilidade dos sistemas de ensino e o paralelismo dos ciclos de formação, estaremos a permitir e favorecer a mobilidade não só entre países e entre regiões mas também entre instituições e entre áreas do saber.”

Fundamentalmente, tal processo há-de, a final, promover três tipos de mobilidade: entre países, entre instituições diferentes no mesmo país, e entre áreas do saber diferentes. Todas elas concorrem para o mesmo fim: maiores oportunidades de formação, maior flexibilidade nos percursos, crescente adaptabilidade dos sistemas.

Estes objectivos já tiveram expressão no Decreto-Lei nº 42/2005, de 22 de Fevereiro, que aprovou os princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço europeu de ensino superior, e tem também concretização na regulação das matérias como as do suplemento ao diploma, em implementação.

No entanto, os objectivos da mobilidade não podem desprezar aquela que é uma saudável heterogeneidade de formações e requisitos que desde logo são reclamados por diferentes perfis e exigências profissionais.

Em especial no que ao Direito respeita, a complexidade da vida jurídica regulatória – mormente com a integração de normas de Direito Internacional e de Direito da União Europeia aponta necessariamente para a necessidade de aprofundar – ao invés de aligeirar – a carga formativa.

O conhecimento destes elementos deve ser ponderado em planos de estudos que estejam em perfeita sintonia com os conteúdos e as metodologias de ensino transversais aos cursos europeus de referência, salvaguardadas as óbvias consequências de ser sempre o Direito uma licenciatura geograficamente situada – porque específica de um determinado ordenamento jurídico, o que sempre diminui a intercompreensibilidade e comparabilidade dos graus académicos.

Acresce ainda a necessidade de definir claramente as responsabilidades estaduais em matéria de financiamento, deixando-se claro que deve ser financiado o segundo ciclo sempre que o mesmo seja entendido em termos de necessária integração, como se defende ser o caso do Direito.

5. A Declaração de Bolonha implica uma certa reestruturação em termos de cursos, mas impõe também que se olhe para ela com certo cuidado. Em termos formais, estamos a falar de um documento que nem sequer é um tratado internacional, é pura e simplesmente uma declaração de ministros, e que, em termos de consequências, está a provocar uma reestruturação de todos os planos de ensino superior.

Em termos materiais, há um risco na reestruturação do plano que é o de se fazer uma operação de mera cosmética. Uma real alteração dos cursos não pode equivaler apenas à “condensação” das cadeiras para caberem dentro de um período de quatro anos. É óbvio que isto envolve lidar com muitos interesses instalados – mesmo que não no sentido pejorativo do termo – e com uma flexibilidade que é complicada de conseguir também em termos humanos.

6. Refira-se aqui Vasco Pereira da Silva
: “Numa Universidade em que se encontram indissoluvelmente ligadas as tarefas de investigação e de ensino, tanto se exige ao professor de Direito que saiba investigar e construir autonomamente o seu pensamento no domínio da respectiva disciplina científica, como se deve também exigir que ele seja capaz de comunicar, de fazer chegar aos estudantes o fruto da sua investigação e labor doutrinal, numa palavra, que seja capaz de ensinar. 

De facto seria, no mínimo, muito estranho conceber que um professor de Direito pudesse ser alguém em condições de colocar e de resolver mil e um problemas de natureza dogmático-jurídica, mas demonstrasse, simultaneamente, uma total ignorância no domínio da pedagogia, sendo incapaz de problematizar, sequer, o seu próprio ensino.”

Esta confrontação permite um intercâmbio frutífero entre o conhecimento teórico e prático e constitui por isso um momento importante no processo de aprendizagem, dando ao estudante a possibilidade de vivenciar e reflectir de modo mais detido e aprofundado os conhecimentos que lhe foram previamente transmitidos.

É curioso que em inquéritos recentes aos estudantes e ex estudantes da Faculdade de Direito da Universidade do Porto dois terços dos actuais estudantes considerem não ser suficiente a formação prática que têm enquanto dois terços dos já licenciados entenderem ser suficiente para o exercício da prática profissional. Há uma de duas explicações: em primeiro lugar, a melhor prática é uma boa teoria e é verdade que se as pessoas tiverem bom conhecimento em teoria, a conseguem aplicar à prática, com mais ou menos dificuldade. Um dos grandes paradoxos da pedagogia e da avaliação universitárias é precisamente o de não atentar devidamente na necessidade de se adaptar – ainda que não deva ser um caso de total funcionalização – à validação e certificação de competências.
7. E neste sentido é imprescindível a noção de avaliação. Mas não uma avaliação de acordo com parâmetros e metodologias discutíveis, como aquela que até agora se verificou.

A avaliação interna abrange necessários diagnósticos que correspondem à avaliação dos docentes, do corpo técnico-administrativo, dos discentes, e da comunidade e mercado de trabalho.

A primeira etapa da avaliação interna deve ser inevitavelmente a da sensibilização continuada. Esta consiste em actividades/acções que visam preparar e consciencializar a comunidade universitária para o acolhimento e participação desta no processo avaliativo, tais como fóruns de integração académica, seminários, publicação de documentos, encontros com líderes discentes, reuniões com as comissões de cursos, estudos de caso, palestras de especialistas internos e externos. A sensibilização permite precisamente que se venha a contribuir de maneira relevante e decisiva para o êxito do plano de desenvolvimento institucional.

Esta análise interna deve ser complementada com a análise do percurso escolar dos estudantes, tendo nomeadamente em conta o número de anos que demoram a concluir curso, a identificação das disciplinas que constituem estrangulamentos ao progresso normal dos estudantes, a distribuição estatística das notas das disciplinas e distribuição estatística das notas de licenciatura.

8. E esta observação não pode prescindir da articulação entre objectivos e avaliação e da análise das metodologias de ensino. Mantém-se aquilo que ficou dito a propósito da génese e transformação do plano curricular e da perspectiva teórica e prática de abordagem das matérias.

De facto, e como se disse, visa-se cada vez mais – por convicção quanto ao paradigma subjacente mas também por exigência da própria comunidade discente – o desenvolvimento de processos activos de aprendizagem, com menor peso de aulas magistrais e maior presença da relação de “tutoria” e do trabalho de e com pequenas equipas. Mesmo que se não atinja um sistema tutorial – hipótese que encontra também óbices vários no entendimento de alguns sectores da Faculdade, mas que tem sido seguido, em moldes necessariamente não científico-pedagógicos pela Associação de Estudantes – haverá necessariamente que flexibilizar as normas de avaliação ora em vigor, no sentido de permitir uma maior sopesagem da participação dos estudantes no processo de aprendizagem e avaliação.

De facto, se em todas as Faculdades – e também nesta – há exames no termo do ano ou do semestre, relativamente a cada disciplina, e com provas escritas e orais (ou, em caso de dispensa de umas e outras, só escritas ou só orais), a tendência é todavia para se valorizar, de formas várias, a participação dos alunos ao longo do período lectivo, atenuando assim as contingências dos exames.

Igual objectivo se consegue com uma adequação do número de alunos nas turmas, mormente no que tange às cadeiras em que é disponibilizado o regime de avaliação contínua. Tudo leva a supor que o desenvolvimento desta progressiva apetência por mecanismos de avaliação contínua – ou deles próximos – vá prosseguindo uma linha de evolução já traçada desde o início da sua disponibilização na Faculdade.

A análise destes dois percursos há-de ser complementada com a observação do percurso após diplomação (v.g., número de meses desde a diplomação até obter o primeiro emprego, distribuição por sectores de actividade, etc.). Qualquer uma destas análises deve ser ponderada tendo em conta a respectiva evolução ao longo do tempo com o objectivo de detectar eventuais tendências.
9. Não deve, no entanto, deixar de se registar que as actividades de educação contínua hão-de abandonar a matriz do voluntarismo, ou do circunstancialismo e ganhar foros de profissionalismo, com a adopção de um modelo de gestão da educação contínua adequado, pela criação duma base de dados dos antigos alunos, pela coordenação e divulgação a nível central das actividades nesta área e pela motivação da academia com retribuição adequada e apoio específico.

Realce-se igualmente que as possibilidades são imensas no que respeita às novas tecnologias de informação. A progressiva abertura do ensino superior a novos públicos quer do ponto vista geográfico quer do ponto de vista social, implica um cuidado acrescido com a acreditação das acções de formação, assegurando as Universidades e Faculdades um controlo da qualidade da educação.

Também no que respeita à abertura à sociedade hão-de ter-se em conta, consolidando-os, os esforços de notável cooperação com os PALOP’s, quer no que tange ao envio de docentes, quer no que respeita ao acompanhamento efectivo em termos de condições de acolhimento e apoio.

10. É importante que se pense mais em passar a formação – de quadros mentais, de raciocínio e actuação - do que a informação. 
Parece por exemplo inquestionável a fixação de uma nota mínima para acesso ao ensino superior, o que também implica inelutavelmente uma atenção à articulação entre o ensino secundário e o ensino superior.

O aumento indiscriminado do numerus clausus levanta problemas que o discurso politicamente correcto leva a calar. De facto, a universalização – ao menos tendencial – do acesso ao ensino superior, que é de saudar enquanto efeito de democratização, traz para as faculdades alunos com pressupostos culturais muito díspares e que uma faculdade não pode nem tem que colmatar ao menos na sua totalidade.

Como escrevia Vital Moreira, no Público de 11.2.2003, “Primeiro, é uma miragem populista pensar que o ensino superior (em especial, o ensino universitário) é acessível a toda a gente, independentemente dos dotes intelectuais, da preparação, da capacidade de trabalho e da motivação. Segundo, sem requisitos de acesso e sem mecanismos de correcção dos impedimentos de ordem económica, o actual sistema não passa de um meio de forçar todos os cidadãos a pagarem o ensino superior dos que mais podem.” 

Acresce ainda que esta democratização – ou melhor, os problemas que ela também traz - é circunstância que leva a que cada vez mais se fale de ensino tutorial – o que levanta dúvidas em sede de ensino universitário que precisamente deve fomentar o espírito crítico, de autonomia.
11. A questão do governo das universidades e das faculdades é outro ponto a merecer discussão. Por exemplo, poderem os assistentes e assistentes estagiários serem chamados a uma maior participação, e não ter uma visão tão hierarquizada da distinção entre categorias. Independentemente das diferentes habilitações académicas, o que importa é um espírito de escola, mais do que espírito de corpo fechado. Esse nível mais paritário e solidário entre todos é um princípio moderno, sedutor, e necessário.

A tão falada “gestão profissional” – desde que sempre assessorada de corpos científico-pedagógicos - poderá e deverá ser equacionada, reduzindo-se os níveis volitivos das instituições que produzem ruído e não eficácia, tendo sempre no entanto o cuidado de não eliminar as hipóteses de pronúncia dos agentes das instituições, nos referidos planos científico e pedagógico.
Acrescem ainda as tendências, que se consideram de acompanhar, do HERRG (Higher Education Regulation Review Group) First Annual Report: Less regulated: more accountable.
12. Quanto aos docentes, a tão propalada distinção entre estatutos docente e de investigador percebe-se mas levanta dúvidas. Seja como for, parece imprescindível – diagnóstico aliás que nada tem de original – a revisão da lei da autonomia das universidades e o Estatuto da Carreira Docente Universitária, uniformizando e simplificando a carreira, no sentido de ser evidente a censura, quando se justifica, mas também o prémio, quando é merecido.
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